
CÂMARA MUNICIPAL DE BAYEUX

CASA SEVERAQUE DIONÍSIO
Instituída em 10 de novembro de 1960

DISPENSA N° 00005/2022

PROCESSO LICITATORIO N° 00005/2022

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO PARA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO, MANUTENÇÃO E

HOSPEDAGEM PARA O WEBSITE/PORTAL DESTA CASA

LEGISLATIVA

CONTRATADO: MÁXIMA SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA

INFORMAÇÃO LTDA - CNPJ: 24.627.421/0001-05

CONTRATO N° 00005/2022

ASSINATURA: 19/01/2022

VALOR DO CONTRATO: R$ 8.820,00

VIGÊNCIA: 31/12/2022

Av. Liberdade, 3445 - Centro - Bayeux - Paraíba - CEP. 58.306-O00 - CNPJ 08.606.972/0001-36
Fone: (83) 3232. 3286
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CÂMARA MUNICIPAL DE BAYEUX
CASA SEVERAQUE DIONÍSIO

Instituída em 10 de novembro de 1960

TERMO DE REFERÊNCIAS/ PROJETO BÁSICO

1. DO OBJETO, DESCRIÇÃO

1.1. presente Termo de Referência tem por finalidade definir os elementos que norteiam os

procedimentos visando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE

LOCAÇÃO, MANUTENÇÃO EHOSPEDAGEM PARA OWEBSITE/PORTAL DESTA CASA LEGISLATIVA.

2. JUSTIFICATIVA

2.1 A presente solicitação resta justificada diante da necessidade de manutenção de um

"WEBSITE/PORTAL" funcional e moderno, que venha a facilitar o diálogo da instituição com a população.

Eainda, em obediência ao principio da publicidade e visando a transparência pública. Fazendo com que a

população e os órgãos de controle possam ter um fácil acesso aos dadosdesta edilidade.

3. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

3.1. São obrigações da Contratante:

a) Fornecer à CONTRATADA, todas as informações relacionadas com o objeto do contrato:

b) Pagar à CONTRATADA na forma estabelecida neste instrumento, efetuando a retenção dos

tributos devidos, consoante a legislação vigente;

c) Acompanhar e fiscalizar, através de servidor designado pela Administração, o cumprimento

deste instrumento, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando as

ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas;

d) Exigir a apresentação de Nota Fiscal com recibos e outros documentos que comprovem as

operações realizadas, o cumprimento de pedidos, o atendimento de providências, o compromisso

de qualidade, bem como fornecer à CONTRATADA; recibos, atestados, vistos, declarações e

autorizações de compromissos que exijamessas comprovações.

3.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como porqualquer dano

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou

subordinados.

4. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

4.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes em sua proposta, assumindo como
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CÂMARA MUNICIPAL DE BAYEUX
CASA SEVERAQUE DIONÍSIO

Instituída em 10 de novembro de 1960

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;

4.2. Executar o objeto de acordo com as condições e prazos estabelecidos no pretenso contrato;

4.3. Assumir a responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados ao patrimônio do

CONTRATANTE ou a terceiros, quando no desempenho de suas atividades profissionais, objeto do

Contrato;

4.4. Responsabilizar-se por todas as despesas e encargos de qualquer natureza com pessoal de sua

contratação, necessário à execução do objeto contratual, inclusive os encargos relativos à legislação

trabalhista.

4.5. Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos

materiais ou pessoais causados diretamente ou por seus empregados ou prepostos, à contratante ou a

terceiros.

4.6. Utilizar de forma privativa e confidencial, os documentos fornecidos pela Câmara MUNICIPAL DE

Camutanga para a execução do Contrato.

4.7. Encaminha ao Setor Financeiro da CONTRATANTE as notas de empenhos e respectivas notas

fiscais/faturas concernentes ao objeto contratual;

4.8. Providenciar a imediata correção das deficiências e ou irregularidades apontadas pela CONTRATANTE;

4.9.Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos até o limite fixado no § 12, do art. 65, da Lei

n2 8.666/1993 e suas alterações posteriores.

4.10. Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhortécnicavigente, enquadrando-se,

rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes.

5. DA VIGÊNCIA

5.1. O prazo de vigência do Contrato será determinado: até o final do exercício financeiro de 2022,

considerando a data de sua assinatura.
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CÂMARA MUNICIPAL DE BAYEUX
CASA SEVERAQUE DIONÍSIO

Instituída em 10 de novembro de 1960

6. DO CONTROLE EFISCALIZAÇÃO

6.1. Nos termos do art. 67 da Lei n2 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e

fiscalizar a entrega dos bens/execução dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos

observados.

6.2. Afiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios

redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus

agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n? 8.666, de 1993.

6.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com

a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providênciascabíveis.

7. DO PAGAMENTO

7.1. O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos

adotados pelo Contratante, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do período de

adimplemento/Emissão da nota fiscal.

7.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão

contratante atestar a execução do objeto do contrato.

7.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

fiscal.

7.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após

a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
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7.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

7.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.6.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar n2 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a

aplicação da seguinte fórmula:

EM = lxNxVP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I• índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

1- (TX) 1- fiaflJ|

365

1= 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

8. DO REAJUSTE

8.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, exceto para os

casos previstos no Art. 65, "d" e §§ 52 e 62 da Lei 8.666/93.
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CÂMARA MUNICIPAL DE BAYEUX
CASA SEVERAQUE DIONÍSIO

Instituída em 10 de novembro de 1960

9. DA GARANTIA A EXECUÇÃO

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

10. DA RESCISÃO DO CONTRATO:

10.1. A rescisão Contratual poderá ser:

a) Por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados no Art. 79 da Lei Federal

n2. 8.666/93.

b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da

Autoridade competente, reduzida a termo no Processo Licitatório, desde que haja conveniência

da CONTRATANTE.

10.2. Em caso de rescisão prevista nos Incisos XII e XVII do Art. 78 da Lei Federal n2. 8.666/93, sem que

haja culpa do(a) CONTRATADO(a), será essa ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados,

quando os houver sofrido.

10.3. A rescisão Contratual de que trata o Inciso I do Art. 78 da Lei Federal n2. 8.666/93 acarretará as

conseqüências previstas no Art. 80, Incisos Ie IV, no que couber ambos da Lei Federal n9. 8.666/93.

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração administrativa a Contratada que:

a) inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da

contratação;

b) ensejar o retardamento da execução do objeto;

c) falhar ou fraudar na execução do contrato;

d) comportar-se de modo inidôneo;

e) cometer fraude fiscal;
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CÂMARA MUNICIPAL DE BAYEUX
CASA SEVERAQUE DIONÍSIO

Instituída em 10 de novembro de 1960

11.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à

CONTRATADA as seguintes sanções:

a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos

significativos para a Contratante;

b) multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor

da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

c) multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto;

d) em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem

acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

e) suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até

dois anos;

f) impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios com o

conseqüente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

f.l) A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é

aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa descritas

anteriormente.

g) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a

Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

11.3. As sanções de advertência; suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão por até
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CÂMARA MUNICIPAL DE BAYEUX
CASA SEVERAQUE DIONÍSIO

Instituída em 10 de novembro de 1960

dois anos; impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios poraté

cinco anos, e; declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, poderão

ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem

efetuados.

11.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n2 8.666, de 1993, as empresas ou

profissionais que:

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos;

b) tenham praticado atos ilícitos visandoa frustrar os objetivosda licitação;

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos

ilícitos praticados.

11.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei

n2 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n2 9.784, de 1999.

11.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem

pagos, ou recolhidos em favor da Administração, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso,

serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente.

11.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30

(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade

competente.

11.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pelaconduta do licitante,

a Administração poderá cobrar ovalor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

11.8. Aautoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o
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CÂMARA MUNICIPAL DE BAYEUX

CASA SEVERAQUE DIONÍSIO
Instituída em 10 de novembro de 1960

princípio da proporcionalidade.

11.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração

administrativa tipificada pela Lei n2 12.846, de 12 de agosto de 2013, como ato lesivo à administração

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou

Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

11.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo

à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n2 12.846, de 12 de agosto de 2013,

seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

11.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato

lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

12. DO VALOR ESTIMADO PARAA CONTRATAÇÃO

12.1. O custo estimado da contratação será de R$ 8.820,00 (oito mil oitocentos e vinte reais).

13. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

13.1. As despesas decorrentes desta contratação deverão ser informadas em momento oportuno.

^üi. &Mf? Dg^x^h /4-i~~<g»

VALQUÍRIA DOSSANTOS AMORIM

CHEFE DE GABINETE

CÂMARA MUNCIAL DE BAYEUX
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PROPOSTA

COMERCIAL
197

João Pessoa, 09 de dezembro de 2021

À Câmara Municipal de Bayeux

Aos cuidados de V. Exa Maurinho Batista

Alertamos que oconteúdo da presente Proposta Comercial éCONFIDENCIAL edirecionado
único e exclusivamente à empresa acima discriminada, doravante designada apenas por Cliente
ou Fornecedor, sendo vedada a divulgação, publicação e outros usos desta Proposta Comercial
ou de qualquer parte do seu conteúdo, sem adevida autorização da Máxima Tecnologia.
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pUDIlC éuma solução completa eintuitiva para
ambiente de internet, onde o gestor público disponibiliza

todas as informações necessárias sobre a Prefeitura,
Câmara Municipal ou Instituto de Previdência. Tudo em plena

conformidade com a legislação atual e os critérios exigidos pelos

órgãos de controle.

*|^PrOC3S foi criado como uma solução para gestão de frotas e
veículos públicos, um sistema de fácil utilização com ambiente agradável
que traz inúmeras funcionalidades, tais como:

• Padronização nos processos administrativos, operacionais e fiscais;
• Redução dos riscos de autuações por extravio de documentos;
• Análise crítica e emissão de relatórios da situação das frotas conforme

as exigências dos órgãos fiscalizadores;
• Aumento no índice de ranqueamento do órgão público devido ao

correto atendimento da legislação específica.

m



LGPD Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais

As entidades de todos os poderes e esferas devem estar atualizadas e

comprometidas com a Lei n° 13.709/18.

Nao importa se a gestão se dá numa capital ou cidade do

interior, o agente público é peça fundamental na

transformação da administração pública.

A LGPD envolve dados corporativos, dos servidores,

contratados, prestadores de serviços e do cidadão.

O tratamento de dados exige base legal que justifique o seu

uso, bem como a forma de reter os dados pessoais e sensíveis.

Fornecemos o modelo de política de privacidade e as orientações

para o gestor público iniciar o programa de integridade de dados pessoais

M

© —VQCIOQ é uma solução
inteligente de acompanhamento de dados

em tempo real da vacinação municipal, onde

o gestor público disponibiliza todas as
informações necessárias sobre o STATUS

DOS IMUNIZADOS, respeitando-se o

cuidado com o uso dos dados pessoais do

cidadão e atendendo as exigências do

controle externo.
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O seu Portal
foi idealizado após meticuloso estudo
das necessidades de comunicação dos
usuários envolvidos, o que nos coloca nas
melhores pontuações do Ranking da transparência.

Área de Acessibilidade
(Atalhos de Navegação, Alteração de
Contraste. VLibras, Telefones e Ouvidoria)

tpublic ^ , ...

• Menu Principal
(Logotipo, Elementos de Navegação)

,- v •••• Links de Acesso Rápido
(Links Úteis dos recursosdo portal)

M

®_VQCinQ, «-^ •*— • Banner Principal
t (g) VOCino "•—^^ 0£t fg «*>w-= (Notícias em destaque no formato deslide)

uimusurmcus

[Ã2 •— • • Barra Lateral eBanners
^ MmM (Composição de banners, Clima/Tempo

e Notícias mais lidas)

• Parte Central
(Outras Categorias de Noticias
e ícones de Acesso Rápido)

i 30*«

Área de Acessibilidade
(Atalhos de Navegação, Alteração de
Contraste. Telefones e Ouvidoria)

Rodapé
(Informações Gerais da Entidade,
Redes Sócias, Subcategorias
dos Elementos de Navegação)

ô
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Oferecemos três planos de

Investimento
TABELA DE PREÇOS PARA CÂMARAS - 2022

TABELA DE

PLANO

PUBLIC

LGPD <1)

ALIMENTAÇÃO (2)

RENOVAÇÃO PRATA

R$ 8.820,00

Ou parcele em

atél +1 1

R$11.820,00

R$10.992,60

70/
ganhe / '0

ou parcele em

atél +1 1
O O
o O
o O

(1) Migração +contas de e-mails ilimitados + hospedagem;
(2) Orientação geral sobre proteção dedados e privacidade +direitos dos titulares (genérico);
(3) Alimentação do Site - à combinar;
(*) Pagamento à vista recebe 5%de desconto;
(**) Proposta válida por 60 (sessenta) dias.

R$ 1-1.480,00

R$13.032,00

ganhe I U 'O

ou parcele em

atél+11
O

Deverá ser pago o valor de R$ 8.820,00 (oito mil oitocentos e vintereais) à vista;
Também, poderá pagar parcelado o valor acima descrito em até 12 parcelas (1+11), com
entrada de R$ 735,00 e demais parcelas divididas em valores iguais de R$735,00.

fi



iò

<femt /proposta-comercial

Nossas Vantagens e Benefícios

RELATÓRIOS

MENSAIS DE

DESEMPENHO

DA SUA GESTÃO

ORIENTAÇÃO
E SUPORTE

SEM CUSTO

ADICIONAL

FÁCIL

PREENCHIMENTO

E INSERÇÃO
DE DADOS

OTIMIZAÇÃO
DO TEMPO

E RECURSOS

DO GESTOR

Cronograma do projeto

Configuração inicial da plataforma

AMBIENTE SEGURO

CERTIFICADO DE

SEGURANÇA SSL

Alimentação do site com as informações recebidas

Testes

Treinamento presencial ou online

Prazo de entrega

DASHBOARD

DINÂMICO

INFORMAÇÕES
DO PORTAL

ENCONTRADAS

NA REDE DE

PESQUISA DO

GOOGLE

BACKUPS

SEMANAIS E

QUINZENAIS

HOSPEDAGEM E

CONTAS DE E-MAIL

ILIMITADOS

20
dias úteis

*Omesmo poderá sofrer modificações, caso haja migração de dados manualmente.
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"A maior

necessidade de

um Estado é a

de governantes
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DADOS DO CONTRATANTE

Razão Social

Endereço Bairro

CEP Cidade

CNPJ E-mail

Responsável legal

Cargo/Função

Data de Nascimento Telefone

Endereço Bairro

E-mail

Informações sobre a Dotação Orçamentária

N° do elemento

* Produtos / Serviços

( ) Public ( )LGPD

Termo de veracidade

Nome da secretaria Exercício

Tipo de Plano
|( )Renovação ( )Prata ( )Ouro

UF

UF

Declaro para os devidos fins de direito que as informações acima prestadas são verdadeiras e de minha inteira
responsabilidade, sob as penas da lei, deacordo com o Código Penal Brasileiro, art. 299.

No aguardo de vossas considerações, aproveitamos para expressar nossos votos de estima e apreço.

Atenciosamente,

Máxima Serviços em Tecnologia da Informação Ltda - ME / CNPJ: 24.627.421 /0001 -05
comercial@maxima.inf.br 83 99632-2012 83 4141-0231 Q www.maxima.inf.br

fr



Soluções eficientes
para a Gestão Pública

máxima
tecnologia
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Vamos te ajudar
a subir no ranking

•

da transparência.
Nossas soluções são direcionadas a quem deseja utilizar
sistemas intuitivos, seguros e rápidos, por meio de uma
equipe especializada sempre pronta para lhe atender.

*

Assista nosso
vídeo no YouTube

WSÊÊmÊÊÊÊBmBÊm

^•» -t» » • -
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/sobre-nos
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mt /sobre-nos

Fornecemos produtos e serviços de
base tecnológica aos diversos órgãos
dos 3 níveis da Administração Pública,
autarquias e empresas de todo Brasil.
Nossas soluções foram desenvolvidas para atender todas as exigências da:

• Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) n° 13.709/2018;
• Lei de Acesso à Informação (LAI) n° 12.527/2011;
• Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) n° 101/00.

Conheça os órgãos fiscalizadores responsáveis pelo
monitoramento da transparência de sua gestão.

(0



III1 /clientes

Um dos melhores

fornecedores de portais
institucionais do Brasil.

A Máxima

em números

2 regiões +6 anos +50 clientes +500 mil
de atuação transparentes cidadãos impactadosdo Brasil

Alguns clientes transparentes

•

*

PREFEITURA MUNICIPAL DE #w

MARCAÇÃO

m

H J-Ò

BARRA DE
SÃO MIGUEL

. • - .' CPÍLOt

EQUADOR
'~*JML**'

1 FAGUNDES
*£:

Wi PREFEITURA DE

(II PRINCESA
™- ISABEL

Rí-IHIültóMliVJfó-*

SÂO FRANCISCO DE ASSIS
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Proposta Comercial

Proposta PB0030/2022

Prezado(a) Senhor(a)

Em prosseguimento aos nossos entendimentos, estamos formalizando a
proposta de prestação serviço de locação do "Software Exattus -
Prefeituras e Câmaras online" e hospedagem para a Câmara Municipal
de Bayeux.

Apresentação

Focalizamos nosso campo de atuação em soluções para Internet e no o
aprimoramento da relação da empresa com seus clientes, agregando
qualidade e diferencial através das experiências em desenvolvimento de
"Website". Entre nossos clientes, destacam-se: Prefeitura Municipal de
Quixaba-PE, Prefeitura Municipal de Equador-RN, entre outras.

Atendemos empresas de pequeno, médio ou grande porte, e entidas
públicas em geral, buscando sempre solucionar as necessidades de
comunicação de seus clientes. Acompanhamos as fases de planejamento,
design e produção, buscando oferecer um produto final condizente com a
qualidade do projeto inicialmente apresentado.

1 - Discriminação dos Serviços
Manutenção e hospedagem de um website contendo as seguintes

páginas:

• Home (inicial) • Transparência Fiscal

• A Câmara • Perguntas Freqüentes

• Atividade Legislativa • Telefones úteis

• Legislação • Contato

• Mídia • Acesso à Informação

• Publicações

Rua Dr.Osório Abath, 26 - Torre - João Pessoa-PB - CEP: 58.040-750
Telefone: (83) 3043-7577/ 99977-0875 | e-mail supervisor.comercial@pbsoft.com.br

CNPJ: 06.182.692/0001-12

0
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2 - Valor do Investimento e forma de pagamento:

O valor total desta proposta é de R$ 12.492,00 (doze mil

quatrocentos e noventa e dois reais), podendo ser dividido em 12

(doze) parcelas no valor de R$ 1.041,00 (mil e quarenta e um reais),

sendo a primeira na data de aprovação e assinatura do contrato de

prestação de serviços e as demais no prazo de 30 dias de intervalo.

3 - Atendimento ao Cliente:

Atendimento via internet e local quando for necessário limitando-se a
necessidade.

4 - Considerações Gerais:

a) Nesta proposta estão inclusos todos os encargos e impostos. Está
incluso também nesta proposta o serviço de hospedagem, manutenção e
monitoramento do site, treinamento para os seus usuários, confecção de
banners, e e-mails institucionais do site pelo período de 1 ano.

b) Esta proposta é válida por 60 (sessenta) dias, após este período entrar
em contato para solicitar a atualização dos valores ou prazos.

João Pessoa, 03 de janeiro de 2022

Atenciosamente,

Setor Comercial

Rua Dr.Osório Abath, 26 - Torre - JoSo Pessoa-PB - CEP: 58.040-750

Telefone: (83) 3043-7577/ 99977-0875 | e-mail supervisor.comercial@pbsoft.com.br
CNPJ: 06.182.692/0001-12

t)



m Tecnologia

Proposta Comercial

Modalidade:

Nome/Razão Social:
Representante legal:
CNPJ:
Endereço:
40 - Aeroclube
Cidade/Estado:
e-mail:

Telefone nn

Data: 10 de Janeiro de 2022

Cotação de Preço
Orbsis Tecnologia
Sidnei Roberto Pereira - CIO

23.157.493/000173
Rua Pastor Josébias Fialho Marinho,

João Pessoa/PB
atendímento@orbsis.com.br

83-9.8778.0730 0
WhatsApp

PREFEITURA MUNICIPAL RE BAYEUX - PU

'

1
BAV£UH

11 «**>$

Lote Unidade Descrição Vi. Unit.

i

Qt. Unidades VI. Total/Ano

1.1 Serviço
»

Projeto de desenvolvimento de
Site Institucional

R$ 833,34 12 meses k$ io.ooo.on

ik



Visão Geral

Estaproposta destina-se ao projeto de desenvolvimento de Site Institucional, a ser executado por
Orbsis Tecnologia, a fim de atender a demanda do cliente.

JCiISlf"v»*lJLl/Cl.^(/vft?!j

Construção de Site Institucional para atender a demanda do cMente no tocante a visibilidade na
web.

Garantias:
A Orbsis Tecnologia, garante um suporte técnico de segunda a sexta-feira em horário comercial,
sendo firmado contrato pelo período de um ano podendo ser renovado.

Treinamento:

A Orbsis Tecnologia, garante o treinamento dos usuários no uso da plataforma, via web através
da ferramenta SKYPE. Será concedido um total de 20 (vinte) horas para treinamento, sendo que,

poderá ser utilizado noprazo máximo de 01 ano. Findo esse prazo, o cliente deverá agendar novo
treinamento através do endereço eletrônico atendimento(5)orbsis.com.br onde será calculado o

custo de horas.

Estamos a disposição para mais esclarecimentos.

Orbsis Tecnologia

CNPJ: 23.157.493/0001-73

Rua Pastor Josébias Fialho Marinho, nr. 40 Aeroclube

João Pessoa - Paraíba - (escYkório virtual).

CEP: 58.036-570

fnei Roberto Pereira
Diretor Administrativo

CPF: 074.759.918-14

15



"INSTRUMENTO PARTICULAROE CONSTITUIÇÃO DASOaEPAOEUMFTADA
"MÁXIMA SERVIÇOSEM TECNOLOGIA DA BfflFORplACMlLTDA*

Pelo presente instrumento particular,

CÁSSIA ANDRÉA DE ANDRADE DO NASCIMENTO, brasileira, casada sob o regime parcial de bens
nascida no db 17 de dezembro de 1974, na cidade de Rio Tinto/PB, empresária, portadora da identidade n
1943 902 2» Via SSDS/PB, inscrita no CPF de n° 007.396.374-79, residente e domiciliada na Rua Mendes
Ribeiro, n° 95, Emani Sátiro, João Pessoa/PB, CEP: 58080-760;

MARCONI DUARTE DA SILVA FILHO, brasileiro, solteiro, empresário, natural de Recife/PE, nascido em
04 de outubro de 1985, portador da identidade n° 0.736.455.544 SSP/PE, e inscrito no CPF n°
060.420.034-02, residente e domiciliado a Rua Francisca Bento de Farias, n° 270, Apto. 101, Bessa, João
Pessoa/PB, CEP: 58035-245.

Tem entre si, justos e contratados em constituírem uma Sociedade Limitada, mediante as seguintes
cláusulas.

t

CLÁUSULA PRIMEIRA. Asociedade girará sob o nome empresarial de "MÁXIMA SERVIÇOS EM
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA" e terá sede e foro à Avenida Senador Ruy Carneiro, n 116,1
Andar, Caixa Postal n° 158, Brisamar, Joio Pessoa/PB, CEP: 58032-100.

CLÁUSULASEGUNDA. Asociedade poderá, aqualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência,
mediante alteração contratual, desde que aprovado pelos votos correspondentes dos sócios, no mínimo, a
três quartos do capital social, nos termos do art. 1.076 da Lei n' 10.406/2002.

c

"DO NOME EMPRÊSÃRJAÇDA SEJ^DASTIIJAIS 1

IDOl^OBJETaSOÇJAJLEDA'DURAÇÃO,

%

CLÁUSULA TERCEIRA. A sociedade tem objeto social à (6201-5/02) - Web design; (6201-5/01) -
Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda; (6311-9/00) - Tratamento de dados,
provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet; (6203-1/00) - Desenvolvimento
e licenciamento de programas de computador não customizáveis; (6319-4/00) - Portais, provedores de
conteúdo eoutros serviços deinformação na internet (6209-1/00) -Suporte técnico, manutenção e outros
serviços ern tecnologia da informação; (8599-6/03) - Treinamento em informática; (8599-6/04) -
Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial; (5911-1/02) - Produção de filmes para
Bubltridade; (6204-0/00) - Consultoria em tecnologia da informação; (9511-8/00) - Reparação> e ^^~-
manutenção de computadores ede equipamentos periféricos; (5811-5/00) -Edição de livros; (7420-0/X)1) -^T^
AtrvJdadeTde produção de fotografias, exceto aérea esubmarina; (5819-1/00) - Edição de cadastros, listas*?*-^
ede outros produtos gráficos; (8219-9/99) -Preparação de documentos eserviços especializados de apoio .^
administrativo não especificados anteriormente. V/^

CLÁUSULA QUARTA. Asociedade iniciará suas atividades a partir da data de registro na Junta Comercial
do Estado da Paraíba e seu prazo de duração será portempo indeterminado.

Kspaço Reservado àJunta Comercial - Nào assinar, rubricar ou rasurar "I

JUCEP

A validada daste documento,

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DA PARAÍBA - SEDE

CERTIFICO O REGISTRO EM 19/04/2016 14:28 SOB N' 25200675550.
PROTOCOLO: 160071127 DE 18/04/2016. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
11600127868. NIRE: 25200675550.
MÁXIMA SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA

Maria de Fátima Ventura Venâncio
SECRETARIA GERAL

""~~" JOÃO PESSOA, 19/04/2016
www.redesim.pb.gov.br

ae impresso, fica sujeito ã comprovação de sua autencidade nos respectivos portais.
Informando seus respectivos cõdigos de verificação



c 'DOCAPJTAL^S_OÇIAL>qAÇE^ 1

CLÁUSULA QUINTA. Ocapital social será no valor de RS 10.000,00 (dez mil reais), divididos em 10.000
(dez mil) quotas de valor nominal de RS 1,00 (um real) cada, integralizados neste ato em moeda corrente
do Pais pelos sócios na proporção do seu capital, e ficam assim distribuídos entre os sócios.

Nome do Sócio N° de Quotas % RS Valor

CÁSSIA ANDRÉA DE ANDRADE DO NASCIMENTO 8.000 80 8.000,00

MARCONi DUARTE DA SILVA FILHO 2.000 20 2.000,00

Total 10.000 100 10.000,00

CLÁUSULA SEXTA. As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem
o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço direito de
preferência para asua aquisição se postas àvenda, formalizando, serealizada acessão delas, aalteração
contratual pertinente.

CLÁUSULA SÉTIMA. A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos
respondem solidariamente pela integralizaçáo do capital social.

l^Á^MIMSTRÃÇÃb1 DOPROJLTIÕRÊ^ 3

CLÁUSULA OITAVA. A sociedade será administrada por CÁSSIA ANDRÉA DE ANDRADE DO
NASCIMENTO com os poderes e atribuições de representação ativa e passiva na sociedade, judicial e
extrajudidalmente, podendo praticar todos osatos compreendidos no objeto social em conjunto ou mesmo
isoladamente, sempre no interesse da sociedade, inclusive onerar ou alienar bens móveis e imóveis da
sociedade, sem prévia autorização dos outros sócios, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no
entanto, a fazê-lo em atividades estranhas ao interesse social, (arts. 997, VI; 1.013.1.015,1064, CC/2002)

CLÁUSULA NONA. A Sócia Administradora fará jus a uma retirada mensal a título de 'pró-labore",
observadas as disposições regulamentares pertinentes, e cujo o valor será discutindo em pleno acordo
entre os sócios.

CLÁUSULA DÉCIMA. A Administradora declara, sob as penas da lei, de que não está impedida de exercer
aadministração da sociedade, por lei especial, ou emvirtude de condenação criminal, ou por se encontrar
sob osefeitos<Jela, a pena quevede, ainda que temporariamente, oacesso a cargos públicos, ou por crime
feRmentar, de prevaricação, peita ousubomo, concussão, peculato, oucontra a economia popular, contra o
sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé
pública, ou a propriedade.

1

d{

' bÒfeAI^NÇÓPATRlMQNjAL DOS LUCROS EPERDAS^

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. Ao término da cada exercicio social, em 31 de dezembro, os-^^^r
administradores prestarão contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração dcp
inventário, do balanço patrimonial e dobalanço de resultado econômico, cabendo aossócios, naproporção
de suas quotas, os lucros ou perdas apuradas.

I

ay*

Espaço Reservado àJunta Comercial - Nao assinar, rubricar ourasurar

JUCEP

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DA PARAÍBA - SEDE

CERTIFICO O REGISTRO EM 19/04/2016 14:28 SOB N' 25200675550.
PROTOCOLO: 160071127 DE 18/04/2016. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
11600127868. NIRE: 25200675550.
MÁXIMA SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA

Maria de Fátima Ventura Venâncio
SECRETÁRIA GERAL

JOÃO PBSSOA, 19/04/2016
www.redesim.pb.gov.br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito ã comprovação de sua autencidade nos respectivos portais.
Informando seus respectivos códigos de verificação



CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios
deliberarão sobreas contas e designarão administrador (es)quando for o caso.

d 'DO FALECIMENTO DESÓCIO.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas
atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo Interesse destes
ou dois) sócio(s) remanescente(s), ovalor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação
patrimonial da sociedade, àdata da resolução, verificada em balanço especialmente levantado.

Parágrafo Único. Omesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se resolva
em relação aos seus sócios.

I£ "DOS CASOS OMISSOS

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. Os casos omissos no presente contrato serão resolvidos pelo consenso
dos sócios, comobservância da Lei r£ 10.406/2002.

[ . l

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. Fica eleito o foro de João Pessoa - PB, para o exercício e ocumprimento
dos direitos e obrigações resultantes deste contrato.

E, por se acharem em perfeito acordo de tudo quanto neste instrumento particular foi lavrado,
cumprir fielmente o presente, assinando-o em via única e procedendo ao seu registro

'DÕTORÕ": 3

im-se a

ê

**

;ASSIA ANDRÉA DE ANDRADE D&NASC

João Pessoa / PB, 31 de Março de 2016.

• ..VUÇOIH»

da -.xcA-»Txs.rY

NASCIMENTO MARCONI DUARTE DA SILVA FILHO
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Espaço Reservado àJunta Comercial - Nüo assinar, rubricar ou rasurar

JUCER

TONTA COMERCIAL DO ESTADO DA PARAÍBA - SEDE

CERTIFICO O REGISTRO EM 19/04/2016 14:28 SOB M° 25200675550.
PROTOCOLO: 160071127 DE 18/04/2016. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
11600127868. NIRE: 25200675550.
MÁXIMA SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA

Maria de Fátima Ventura Venâncio
SECRETARIA GERAL

JOÃO PESSOA, 19/04/2016
www.redesim.pb.gov.br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autencidade nos respectivos portais.
Informando seus respectivos códigos de verificação
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: MÁXIMA SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA
CNPJ: 24.627.421/0001-05

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 09:25:42 do dia 18/11/2021 <hora e data de Brasília>.
Válida até 17/05/2022.

Código de controle da certidão: 38C7.7C2A.6267.46D4
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

%



GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA
SECRETARIADE ESTADO DA FAZENDA -SEFAZ

CERTIDÃO

CÓDIGO: FFF4.8433.A467.C816 Emitida no dia 10/12/2021 às09:53:24

Identificação do requerente:
CNPJ/CPF: 24.627.421/0001-05

R.G.

Certifico observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os
assentamentos existentes neste órgão, que o requerente supra identificado esta em situação
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais
administrativos e inscritos em Dívida Ativa.A referida identificação não pertence a
contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado da Paraíba.

Apresente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela
porventura devidos pelo referido requerente.

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão,
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Debito na
página www.sefaz.pb.gov.br.

OBS- Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou
prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação nao
compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerente supracitado
estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir a
prestação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas no
âmbito das regiões metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei especifica.

Válida com aapresentação conjunta do cartão de inscrição no CPF ou no CNPJ da
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

Certidão de Débito emitida via 'Internet'.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA

SECRETARIA DA RECEITA MUNICIPAL

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Data: 10/12/2021

Hora: 10:25

Número da Certidão

2021/114045

C.N.P.J./C.P.F.

24627421000105

Endereço

AV SENADORUY CARNEIRO

Bairro

BRISAMAR

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS

N° de Controle de Autenticação

678.491.432.449

IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE

Nome do Contribuinte

MÁXIMA SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA

CEP

58032100

Número

115

Apto/Sala

Cidade

JOÃO PESSOA

Bloco Complemento

1°ANDAR CXPST 158

UF

PB

essalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal lançare inscrever quaisquerdividas que vierem a ser apuradas, fica certificado que, até a
-resente data, não constam em nome do requerente acima qualificado pendências relativas às receitas municipais, inclusive as de natureza

tributária ou não, inscritas ou não no Registro da Dívida Ativa do Municipal.'Ttrj

INSCRIÇÕES VINCULADAS AO REQUERENTE

MERCANTIS: 131773-3

IMOBILIÁRIAS:

OBSERVAÇÕES

Esta certidão é valida por 60(sessenta) dias, conforme o artigo 138, §1°, da Lei Complementar n° 53, de 23de dezembro de 2008 (Código Tributário
Municipal).
Aaceitação desta certidão está condicionada à inexistência de emendas ou rasuras, bem como à verificação de sua autenticidade na Internet, no
endereço http://www.joaopessoa.pb.gov.br.
Certidão emitida gratuitamente em 10/12/2021 10:25:22

1/1
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Voltar Imprimir

CAIXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 24.627.421/0001-05
Razão Social:maxima serviços em tecnologia da informação ltda me
Endereço- AV SENADOR RUY CARNEIRO 115 ANDAR 1 CXPST 158 / BRISAMAR /

JOÃO PESSOA / PB / 58032-100

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:22/12/2021 a 20/01/2022

Certificação Número: 2021122201104291767093

Informação obtida em 04/01/2022 08:29:59

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: MÁXIMA SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA (MATRIZ E

FILIAIS)

CNPJ: 24.627.421/0001-05

Certidão n°: 56518905/2021

Expedição: 10/12/2021, às 09:51:17
Validade: 07/06/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que MÁXIMA SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 24.627.421/0001-05,
NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Dúvidas e sugestões: ciidtstst. jus .br



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES
PraçaJoão Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)

Telefone: (83) 3216-1440

CERTIDÃO NEGATIVA

FALÊNCIA / RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros dedistribuição defeitos defalência e recuperação
ativos nos cartórios comuns e/ou especializados, emtodas as comarcas do Estado da Paraíba, nadaconsta

contra:

CNPJ: 24,627.421/0001-05

Razão Social: MÁXIMA SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA

Nome Fantasia: MÁXIMATECNOLOGIA

Certidão emitida às 13:58 de 23/12/2021.

Validade 30 dias

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução n° 17/2010, da
Presidência do TJPB e na Resolução n" 121/2010 do CNJ.

2. Onúmero do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade
deverá serconferida pelo interessado confrontando com odocumento original (ex: CPF e RG).

3. Esta certidão não terá validade para fins de instrução de processos judiciais.

4. Apesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados
de forma diversa.

5. Apesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G, SISCOM, SISCOMW.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o
código de validação: ZYgu.DWKc. Você pode também ler ocódigo QR apresentado no cabeçalho.
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CÂMARA MUNICIPAL DE BAYEUX
CASA SEVERAQUE DIONÍSIO

Instituída em 10 de novembro de 1960

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

1. DO OBJETO

Tem a presente exposição de motivos o objetivo de esclarecer, em consonância com a legislação vigente,

as razões da contratação direta, da empresa MÁXIMA SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

LTDA - CNPJ: 24.627.421/0001-05CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO PARA PRESTAÇÃO DE

SERVIÇOS DE LOCAÇÃO, MANUTENÇÃO E HOSPEDAGEM PARA O WEBSITE/PORTAL DESTA CASA

LEGISLATIVA para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE

LOCAÇÃO, MANUTENÇÃO EHOSPEDAGEM PARA OWEBSITE/PORTAL DESTA CASA LEGISLATIVA.

2. JUSTIFICATIVA

2.1AJustificativa para a contratação se apresenta no Termo de Referencias / Projeto Básico.

3. JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO EXECUTANTE

Frente à necessidade apresentada, a escolha da proponente se deu emvirtude da apresentação do menor

valor proposto para a resolução do problema apresentado.

4. DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO

A proposta de prestação de serviços apresentada pelo proponente na execução do objeto a ser

contratado espelha o valor compatível com a realidade do Contratante. Dentro do princípio da

economicidade pelasingularidade e extensão do objeto contratual.

Opreço ofertado demonstra razoabilidade e guarda consonância com os preços praticados no mercado.

Como pudemos observar a partir dos orçamentos coletados para talfinalidade.

5. DO FUNDAMENTO LEGAL

Tendo em vista que a regra da obrigatoriedade de licitar não é absoluta, contemplando exceções, as quais

a própria legislação pertinente enumera. Acontratação em tela poderá ser acobertada pela DISPENSA DE

LICITAÇÃO, nos termosdo art. 24, inciso II, da Lei 8.666/93, o qual citamos:

Art. 24. Édispensável a licitação: quando houver inviabilidade de competição,

em especial:

(...).

II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite

Av Liberdade, 3445- Centro - Bayeux - Paraíba - CEP. 58.306-000 - CNPJ 08.606.972/0001-36
Fone: (83) 3232. 3286

www.camarabayeux.pb.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE BAYEUX
CASA SEVERAQUE DIONÍSIO

Instituída em 10 de novembro de 1960

previsto na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos

previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço,

compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez.

6. DA CONCLUSÃO

Por tudo o que foi exposto, temos a convicção de que a melhor escolha esta Casa Legislativa é a

contratação da Empresa MÁXIMA SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA - CNPJ:

24.627.421/0001-05, para a prestação dos serviços especificados no projeto básico outrora apresentado,

pelo valor proposto.

*ák
/ f
VALQUIRIA DOS SANTOS AMORIM

CHEFE DE GABINETE

CÂMARA MUNCIAL DE BAYEUX

Av Liberdade, 3445 - Centro - Bayeux - Paraíba - CEP. 58.306-000 - CNPJ 08.606.972/0001-36
Fone: (83) 3232. 3286

www.camarabayeux.pb.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE BAYEUX
CASA SEVERAQUE DIONÍSIO

Instituída em 10 de novembro de 1960

COMUNICAÇÃO INTERNA

Bayeux/PB, 19 de Janeiro de 2022

À: Tesoureira da Câmara,

EVELINE DAYSE CORREIA LIMA FERNANDES

ASSUNTO: Aprovação do Termo de Referências e Solicitação de Dotação

Orçamentária

Senhora Tesoureira,

Seguindo os critérios prescritos pela Constituição Federal, e Legislação correlata,

mormente a Lei de Licitações Lei n°. 8.666/93, e suas alterações posteriores, e em

consonância com o Art. 16° da Lei de Responsabilidade Fiscais Lei n°. 101/2000

solicito a Vossa Senhoria a disponibilidade da Dotação Orçamentária, pertinente a

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
LOCAÇÃO, MANUTENÇÃO E HOSPEDAGEM PARA O WEBSITE/PORTAL DESTA

CASA LEGISLATIVA.

Aguardando o pronto pronunciamento de Vossa Senhoria, para adotar as medidas

necessárias aos serviços acima solicitados.

Atenciosamente,

—ZT
MAURI BATISTA DA SILVA

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BAYEUX

Av Liberdade 3445 - Centro - Bayeux - Paraíba - CEP. 58.306-000 - CNPJ 08.606.972/0001-36
Fone: (83) 3232. 3286

www.camarabayeux.pb.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE BAYEUX
CASA SEVERAQUE DIONÍSIO

Instituída em 10 de novembro de 1960

INDICAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

Bayeux/PB, 19 de Janeiro de 2022.

Ao Excelentíssimo Senhor

MAURI BATISTA DA SILVA

Presidente da Câmara Municipal de Bayeux/PB

Sr. Presidente,

Conforme solicitado, declaramos haver disponibilidade orçamentária para execução do objeto

relativo à contratação em tela, CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO PARA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO. MANUTENÇÃO E HOSPEDAGEM

PARA O WEBSITE/PORTAL DESTA CASA LEGISLATIVA, nas seguintes

classificações:

RECURSOS PRÓPRIOS DO MUNICÍPIO DE BAYEUX:

01.01 - CÂMARA MUNICIPAL DE BAYEUX;

01.031.2000.2001 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES LEGISLATIVA;

3390 39 99 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA;

Informamos ainda que as classificações orçamentárias acima descritas poderão ser alteradas a

critério da Administração.

Atenciosamente,

Evelme Dayse Correia Lima Fernandes

Tesoureira

Av Liberdade. 3445 - Centro - Bayeux - Paraíba- CEP. 58.306-000- CNPJ 08.606.972/0001-36
Fone: (83) 3232. 3286

www.camarabayeux.pb.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE BAYEUX
CASA SEVERAQUE DIONÍSIO

Instituída em 10 de novembro de 1960

COMUNICAÇÃO INTERNA

Bayeux/PB, 19 de Janeiro de 2022

À: Presidente da CPL

NATÁLIA MARIA DE LIMA MELO

ASSUNTO: CONSULTA QUANTO A MODALIDADE

Senhora Presidente da CPL,

Diante da solicitação apresentada no presente processo, bem como a partir da

proposta e documentos. E, analisando a exposição de motivos acostada, encaminho

o presente a CPL para que se manifestem quanto a possibilidade da contratação e

modalidade a ser elegida.

Atenciosamente,

. /

—tr
MAURI BATISTA DA SILVA

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BAYEUX

Av Liberdade 3445 - Centro - Bayeux - Paraíba - CEP. 58.306-000 - CNPJ 08.606.972/0001-36
Fone: (83) 3232. 3286

www.camarabayeux.pb.gov.br

9 WM m



CÂMARA MUNICIPAL DE BAYEUX
CASA SEVERAQUE DIONÍSIO

Instituída em 10 de Novembro de 1960

PORTARIA GAPRE 105/2022.

O Presidente da Câmara Municipal de Bayeux, Estado da
Paraiba, no uso de suas atribuições e de acordo com o Regimento Interno,

RESOLVE:

NOMEAR, para fazerem parte da Comissão Permanente de
Licitação, no exercício financeiro de 2022, os Servidores relacionados com os
respectivos cargos: Natalia Maria de Lima Melo-Pregoeira, Amanda Kelly
Cavalcanti dos Santos- Apoio e Maria José da Silva Araujo-Apoio, servindo-
lhes de Diploma a presente Portaria.

Gabinete da Presidência, em 03 de janeiro de 2022.

~p"

Mauri Batista da Silva

Presidente

Av. LUytrd^dc; 3445" - CtnAro- - Qcuju^íy - Pa*-ouíba> - CEP. SS.~50í>-000 - CNPJ
OS .6>06>. 1TX/OOOX -56

Pow. (83) 32.32. 3286 - Fo^u (83) 3232..SOSO
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Ao Excelentíssimo Senhor MAURI BATISTA DA SILVA

Presidente da Câmara Municipal de Bayeux/PB

Assunto: Resposta a consulta quanto a modalidade de licitação.

Sr. Presidente,

Em atenção ao encaminhamento retro, apresentamos o presenterelatório.

Constam do presente processo documentos e elementos que possibilitam a contratação, tanto por meio

da DISPENSA DE LICITAÇÃO, haja vista que o valor estimado para a contratação não ultrapassa o

limite previsto no art. 24, IIdaLei 8.666/93. Quanto por outra modalidade que demande concorrências

(Pregão, Tomada de Preçosou, Concorrência).

Apresentamos a seguir alguns pontos.

1. OBJETO:

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE

LOCAÇÃO, MANUTENÇÃO E HOSPEDAGEM PARA O WEBSITE/PORTAL DESTA

CASA LEGISLATIVA.

2. FONTE DE RECURSOS:

RECURSOS PRÓPRIOS DO MUNICÍPIO DE BAYEUX:

01.01 - CÂMARA MUNICIPAL DE BAYEUX;

01.031.2000.2001 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES LEGISLATIVA;

3390 39 99 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA;

3. FAVORECIDO:

A presente hipótese deve serconcretizada em favor da seguinte empresa:

MÁXIMA SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA - CNPJ: 24.627.421/0001-

05, com sede na Av. Senador Ruy Carneiro, 115, Io andar - Brisamar - João Pessoa/PB, CEP: 58032-100.

Av Liberdade. 3445 - Centro - Bayeux - Paraíba - CEP. 58.306-000 - CNPJ 08.606.972/0001-36
Fone: (83) 3232. 3286

www.camarabayeux.pb.gov.br

CÂMARA MUNICIPAL DE BAYEUX
CASA SEVERAQUE DIONÍSIO

Instituída em 10 de novembro de 1960

RELATÓRIO DA CPL

Bayeux/PB, 19 de Janeiro de 2022.



CÂMARA MUNICIPAL DE BAYEUX
CASA SEVERAQUE DIONÍSIO

Instituída em 10 de novembro de 1960

Conforme constam nos autos se trata da empresa (pessoa jurídica) do ramo a qual apresentou proposta

dentro dos parâmetros praticados no mercado.

4. DO PREÇO:

O valor total da proposta paraa execução dos serviços solicitados ficou no total de R$ 8.820,00 (oito

mil oitocentos e vinte reais)com validade pelo período de 60 (sessenta) dias.

5. DOS SERVIÇOS:

Os serviços deverão ser executados em estreita obediências as normas do Tribunal de Contas do

Estado da Paraíba

6. DO RESPALDO LEGAL:

Quanto à matéria de Direito, entendemos tratar-se de uma hipótese de Dispensa de Licitação, com

base no art. 24, II da Lei n° 8.666, de 21 de Junho de 1993, e suas demais alterações.

Quanto aos procedimentos exigidos pelo Art. 26 da referida Lei, a Comissão de Licitação deverá

encaminhar o parecer final para publicação.

Diante o exposto, solicitamos parecer da Assessoria Jurídica, para a concretização do Processo

Administrativo de Dispensa de Licitação aqui referido, em seguinte que o presente processo,

autorizado pelo Ordenador de Despesa, seja encaminhado para devida Ratificação e Publicação, pela

autoridade superior, observados os prazos legais, como condição de eficácia do ato.

lq,x 1L wL.r. , ,-1 úl/livu/l M/U
ÍATÁLIA MARIA DE LIMA MELO

PREGOEIRA E PRESIDENTE DA CPL

Av. Liberdade, 3445 - Centro - Bayeux - Paraíba- CEP. 58.306-000- CNPJ 08.606.972/0001-36
Fone: (83) 3232. 3286

www.camarabayeux.pb.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE BAYEUX

CASA SEVERAQUE DIONÍSIO
Instituída em 10 de novembro de 1960

COMUNICAÇÃO INTERNA

Bayeux/PB, 19 de Janeiro de 2022

À: Presidente da CPL

NATALIA MARIA DE LIMA MELO

ASSUNTO: AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DE LICITAÇÃO.

Senhora Presidente da CPL,

Diante da solicitação apresentada visando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO PARA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO, MANUTENÇÃO E HOSPEDAGEM PARA O

WEBSITE/PORTAL DESTA CASA LEGISLATIVA. E, a partir da existência de dotação orçamentária

conforme já informado no presente processo. APROVO A PROPOSTA APRESENTADA, ficando

desde já autorizada a Comissão Permanente de Licitação, a realizar o procedimento administrativo de

DISPENSA DE LICITAÇÃO em conformidade com a Lei de Licitações n° 8.666/93 e suas alterações

posteriores para a Contratação em análise.

Considerando o regramento insculpido no art. 67, caput da Lei 8.666/93. Bem como a determinação

prevista no art. 6o da Resolução Normativa RN-TC n° 09/2016 e a revisão do rol de documentos

descritos na Portaria n° 187/2018. A GESTÃO DO CONTRATO ficará sob a responsabilidade da

CHEFIA DE GABINETE, representada neste ato pelo servidor nomeado na função. Já a

FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO ficará sob responsabilidade da TESOURARIA, também

representada pelo servidor nomeado na função.

Determina-se ainda que seja juntada ao presente caderno cópia da portaria de nomeação da

CPL/Pregoeiro(a). Por conseguinte que sejam elaboradas as devidas minutas para análise do setor

jurídico.

É o despacho.

MAURI BATISTA DA SILVA

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BAYEUX

Av. Liberdade, 3445 - Centro - Bayeux - Paraíba- CEP. 58.306-000- CNPJ 08.606.972/0001-36
Fone: (83) 3232. 3286

www.camarabayeux.pb.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE BAYEUX
CASA SEVERAQÜE DIONÍSIO

Instituída em 10 de novembro de 1960

TERMO DE AUTUAÇÃO

I-PROTOCOLO:

Observando o disposto na legislação pertinente no que concerne à modalidade de licitação empregada, esta

Comissão protocolou o processo em tela como sendo processo administrativo n° 00005/2022, contendo até

então os seguintes elementos:

a) Solicitação de contratação acompanhada de termo de referências/projeto básico, exposição de

motivos e documentos do proponente;

b) orçamentoscoletados com potenciais fornecedores;

c) Indicaçãode dotação orçamentária;

d) Autorização da autoridade competente, e;

e) Cópias da Portaria de nomeação do Pregoeiro.

II - OBJETO:

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO,
MANUTENÇÃO E HOSPEDAGEM PARA O WEBSITE/PORTAL DESTA CASA LEGISLATIVA.

AUTUAÇÃO

Hoje, 19 de Janeiro de 2022, nesta cidade, na sala da Comissão Permanente de Licitação, autuo o Processo

Administrativo queadiante se vê, como sendo DISPENSA N" 00005/2022.

Quanto a modalidade escolhida, entendemos tratar-se de uma hipótese de Dispensa de Licitação, com base

no art. 24, 11 da Lei n° 8.666, de 21 de Junho de 1993, e suas demais alterações.

III - PROCEDIMENTO:

Após a elaboração da minuta do contrato, o presente caderno deverá ser encaminhado à assessoria técnica

jurídica para análisee aprovação da mesma.

Atenciosamente.

NATALIA MARIA DE LIMA MELO

PREGOEIRA E PRESIDENTE DA CPL

Av Liberdade, 3445 - Centro- Bayeux - Paraíba - CEP. 58.306-000 - CNPJ 08.606.972/0001-36
Fone: (83) 3232. 3286

www.camarabayeux.pb.gov.br
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CONTRATO N°: ***/2022

DISPENSA N° 00005/2022

CÂMARA MUNICIPAL DE BAYEUX
CASA SEVERAQUE DIONÍSIO

Instituída em 10 de novembro de 1960

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI

CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE

BAYEUX/PB E MÁXIMA SERVIÇOS EM

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA -

CNPJ: 24.627.421/0001-05

ACÂMARA MUNICIPAL DE BAYEUX, Pessoa Jurídica^^içeito Pútilko^bm 181
Liberdade 3445 - Centro - Bayeux/PB - CEP. 58.306-000 - CNPJ n° 08.606.972/0001-36, neste ato

representada pelo Sr. Mauri Batista da Silva, Presidente da Câmara Municipal deBayeux, doravante
denominada CONTRATANTE, e do outro lado, a Empresa MÁXIMA SERVIÇOS EMTECNOLOGIA

DA INFORMAÇÃO LTDA - CNPJ: 24.627.421/0001-05, com sede na Av. Senador Ruy Carneiro, 115,
Io andar - Brisamar - João Pessoa/PB, CEP: 58032-100, doravante denominada CONTRATADO,

representada neste ato pelo(a) Sr(a) MARCONI DUARTE DA SILVA FILHO - CPF: 060.420.034-02,
resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO SUPORTE LEGA

§1° Opresente termo de contrato decorre da Dispensa de Licitação n° 00005/2022, processada nos termos
da Lei Federal n° 8.666, de 21 dejunho de 1993 e suas alterações posteriores.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRAI

§1° O presente contrato, tem por objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO PARA
PRESTAÇÃO^DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO, MANUTENÇÃO E HOSPEDAGEM PARA O
WEBSITE/PORTAL DESTA CASA LEGISLATIVA.

§2° Aexecução dos serviços deverá obedecer rigorosamente às condições expressas neste processo, proposta
apresentada e, instruções do Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do
presente contrato, independente detranscrição.

CLÁUSULA TERCEIRA -DO VALOR E PREÇOS:
•—
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CÂMARA MUNICIPAL DE BAYEUX
CASA SEVERAQUE DIONÍSIO

Instituída em 10 de novembro de 1960

§1° O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 8.820,00 (oito mil oitocentos e vinte
reais). A ser pago em 12 (doze) contraprestações mensais de R$ 735,00 (setecentos e trinta e cinco reais)

cada.

§1° As despesas correrão por conta daseguinte dotação, constante do orçamento vigente

RECURSOS PRÓPRIOS DOMUNICÍPIO DEBAYEUX:

01.01- CÂMARA MUNICIPAL DE BAYEUX;

01.031.2000.2001 -MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES LEGISLATIVA;

3390 39 99 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA:

§2° As classificações orçamentárias acima descritas poderão ser alteradas a critério da Administração

§ Io O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos
adotados pelo Contratante, no prazo de até trinta dias, contados do período de adimplemento/Emissão da

nota fiscal.

§ 2° Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante

atestar a execução do objeto do contrato.

§ 3o ANota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

fiscg

§4o Havendo\|o na aprelentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes àcontratação, ou, ainda,
circunstância que^impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente,
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para aContratante.

§ 5o Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.
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CÂMARA MUNICIPAL DE BAYEUX

CASA SEVERAQUE DIONÍSIO
Instituída em 10 de novembro de 1960

§ 6o Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

a) A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n°

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida

Lei Complementar.

§ 7o Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde quea Contratada nãotenhaconcorrido, de alguma

forma, para tanto, fica convencionado que a taxade compensação financeira devida pelaContratante, entre

a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte

fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efet

VP = Valor da parcela a ser paga.. '• ;.

I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX)

1= 0,00016438

TX = Percentual da taxa ar

I - (6/1001

365

= 6%

pagamento;

§ Io O prazo de vigência do Contrato será determinado: até o final do exercício financeiro de 2022,

considerando a data de sua assinatura.

§ Io São obrigações da Contratante:

a) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas noEdital e seusanexos;
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CÂMARA MUNICIPAL DE BAYEUX
CASA SEVERAQUE DIONÍSIO

Instituída em 10 de novembro de 1960

b) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento

definitivo;

c)comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no

objeto fornecido, para que seja substituído, reparado oucorrigido;

d) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações

comissão/servidor especialmente designado;

mtratada, através de

e) efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo

e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; íf

§ 2o A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo'de Contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

§ 1° A Contratada deve cumprir

assumindo como exclusivamente seus

objeto e, ainda:

5 obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,

iscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

a) efetuar a entrega do objeto / prestação dos serviços em perfeitas condições, conforme
especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da
respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo,
procedência e prazo de garantia ou validade;

^^^^

b) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

c) substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o
objetocom avariasou defeitos;

d) comunicar àContratante, no prazo máximo de 24 (vinte equatro) horas que antecede adata da
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CÂMARA MUNICIPAL DE BAYEUX
CASA SEVERAQUE DIONÍSIO

Instituída em 10 de novembro de 1960

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

e) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

f) indicarprepostopara representá-la durante a execução do contrato.

CLÁUSULA

§ Io Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis pelo

casos previstos no Art. 65, "d" e §§ 5o e 6o da Lei 8.666/93.

§1° Não haverá exigência de garantia contratua

§ 2o A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

de 12 (doze) meses, exceto para os

§1° Nos termos do art,, 67TO;n0 8.666^e 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar
a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e

determinando o que fornecessário à regularização de falhas oudefeitos observados.

§2° Afiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios

redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus

agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70da Lei n° 8.666, de 1993.

§3o Orepresentante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e

Av Liberdade, 3445 - Centro- Bayeux - Paraíba - CEP. 58.306-000 - CNPJ 08.606.972/0001-36
Fone: (83) 3232. 3286

www.camarabayeux.pb.gov.br

50



CÂMARA MUNICIPAL DE BAYEUX
CASA SEVERAQUE DIONÍSIO

Instituída em 10 de novembro de 1960

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

§1°A rescisão Contratual poderá ser:

a) Por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados no Art. 79 da Lei
Federal n°. 8.666/93.

b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização eslrrB^M mdamentada da
Autoridade competente, reduzida a termo no Processo Licitatório, desde que haia co: Sncia da

CONTRATANTE.

do Art. 78 da Lei Federal n°. 8.6<§2° Em caso de rescisão prevista nos Incisos XII eXydáclArt. 78 dà^LFederal tíT\8.666/93, sem que
haja culpa do(a) CONTRATADO(a), será essa ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados,
quando os houver sofrido. â- '?. '

§3° Arescisão Contratual de que trata o Inciso I do Art. 78 da Lei Federal n°. 8.666/93 acarretará as
conseqüências previstas no Art. 80, Incisos IeIV, no que couber ambos da Lei Federal n°. 8.666/93.

,*iw-

§ Io Comete infração administrativa a Contratada que:
a) inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da

contratação;\ ^^^

b)ensejar o retardamento da execução do objeto;

c) falhar ou fraudar na execuçãodo contrato;

d) comportar-sede modo inidôneo;

e) cometer fraude fiscal;

§ 2o Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:

Av Liberdade 3445 - Centro - Bayeux - Paraíba - CEP. 58.306-000 - CNPJ 08.606.972/0001-36
Fone: (83) 3232. 3286

www.camarabayeux.pb.gov.br

51



CÂMARA MUNICIPAL DE BAYEUX
CASA SEVERAQUE DIONÍSIO

Instituída em 10 de novembro de 1960

a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos

significativos para a Contratante;

b) multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre ovalor da

parcela inadimplida, atéo limite de 30(trinta) dias;

c) multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto;

d) em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, nq mesmo percentual do subitem acima,
será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

e) suspensão de licitar e impedimento de contratar com^^órgão, enfidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Públicáqpera e atua concretamente, pelo prazo de até

dois anos;

f) impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios com o
conseqüente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

f.l) A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem
13.1 deste Termo de Referência'

g) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Publica, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada
ressaroWa Contratante pelos prejuízos causados;

§3o As sanções de advertência; suspensão de licitar e impedimento de contratar com oórgão por até dois
anos; impedimento de licitar econtratar com aUnião, Estados, Distrito Federal ou Municípios por até cinco
anos, e; declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, poderão ser
aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem

efetuados.

§ 4o Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n° 8.666, de 1993, as empresas ou
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CÂMARA MUNICIPAL DE BAYEUX
CASA SEVERAQUE DIONÍSIO

Instituída em 10 de novembro de 1960

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos;

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos

ilícitos praticados.

§ 5o A aplicação de qualquer das penalidades previstas reajiffu^se-á em procesli administrativo que
assegurará ocontraditório e aampla defesa àContratada, observando-se o procedimento.previsto na Lei n°
8.666, de 1993,e subsidiariamente a Lei n° 9.784, de 1999.

duzidos dos§ 6o As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos,
ou recolhidos em favor da Administração, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão

inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. Ê
a) Caso aContratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias,

a contar da data do recebimentoda comunicaçãoenviada pela autoridade competente.

§T Caso ovalor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a
Administração poderá cobrar ovalor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

§8o Aautoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração agravidade da conduta do
infrator, ocaráter educativo da pena, bem como odano causado àAdministração, observado oprincípio da

proporcionalidade.

§ 9o Se, durante ^processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de Io de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas àautoridade competente, com despacho fundamentado,
para ciência edecisão sobre aeventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo
de Responsabilização - PAR.

§ 10° Aapuração eojulgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à
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CASA SEVERAQUE DIONÍSIO

Instituída em 10 de novembro de 1960

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de Io de agosto de 2013,
seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

§ 11° O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato
lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

§ 1° Évedado à contratada

a) Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação finam

b) Interromper aexecução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

§1° Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993.

§ 2° ACONTRATAT^A^^brigada a^ceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que sé fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

íltantes de í
áJÊ^^,§3° As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder olimite de

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
^%

§ 1° Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n°
8.666, de 1993 e, demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente,
segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 -Código de Defesa do Consumidor -enormas e
princípios geraisdos contratos.
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§ 1° Incumbirá àCONTRATANTE providenciar apublicação deste instrumento, por extrato, nos meios de
publicidade adequados, para que os atos neste termo mencionados, ganhem eficácia.

§ 1° As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas
administrativamente, serão processadas e julgadas na Vara da Fazenda Pública, no Foro da cidade de
BAYEUX/PB, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, sal\ J^gasos previstos

no art. 102, Inciso I, alínea "d" da Constituição Federal. ^^^

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado opresente contrato em 02(duas) vias, oqual vai assinado pelas
partes e por duas testemunhas.

Bayeux/PB, *** de Janeiro de 2022.

^

CÂMARA MUNICIPAL DE BAYEUX - CNPJ: 08.606.972/0001-36

MAURI BATISTA DA SILVA - PRESIDENTE DA CÂMARA

Rk

<
MÁXIMA SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA

CNPJ: 24.627.421/0001-05

CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1.

2. .

CPF:

CPF:
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CÂMARA MUNICIPAL DE BAYEUX

CASA SEVERAQUE DIONÍSIO
Instituída em 10 de novembro de 1960

PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA: DISPENSA N° 00005/2022

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

DE LOCAÇÃO, MANUTENÇÃO E HOSPEDAGEM PARA O WEBSITE/PORTAL DESTA

CASA LEGISLATIVA.

1. Do relatório

No dia 19 de Janeiro de 2022, chegou até essa Procuradoria o presente caderno processual,

identificado como sendo a Dispensa de Licitação n° 00005/2022, acima identificado.

Neste existe solicitação da Comissão Permanente de Licitação da Câmara Municipal de Bayeux/PB,

para análise final do procedimento em epígrafe. Vistos os presentes autos e, devidamente instruído o

processo, a consulente requer manifestação jurídica acerca da regularidade do procedimento em

epígrafe, com vistas, notadamente, à analise da minuta contratual bem como ratificação do certame.

2. Do Parecer

Pois bem, o artigo 37, inciso XXI da Constituição Federal, ao traçar os princípios a serem seguidos

pela Administração Pública, dispõe que, ressalvados os casos especificados na legislação, as obras,

serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure

igualdade de condições a todos os concorrentes.

Sendo assim, a Lei n° 8.666/93 foi editada para regulamentar as licitações e contratações efetuadas

pela Administração Pública, atendendo ao dispositivo constitucional mencionado.

Desta feita, a licitação, muito embora seja um dever, só é exigível quando a situação fática permitir a

sua realização, restando afastada quando houver inviabilidade de competição (art. 25) ou nos casos de

dispensa de licitação (art. 24) ou licitação dispensada (art. 17).

No caso da dispensa de licitação, explica o Professor Ronny Charles, em sua obra Lei de Licitações

Públicas Comentadas, que

"quando o legislador prevê hipóteses de contratação direta (dispensa e

inexigibilidade) é porque admite que nem sempre a realização do certame

levará à melhor contratação pela Administração ou que, pelo menos, a

Av. Liberdade, 3445 - Centro - Bayeux - Paraíba - CEP. 58.306-000 - CNPJ 08.606.972/0001-36
Fone: (83) 3232. 3286

www.camarabayeux.pb.gov.br

ft



CÂMARA MUNICIPAL DE BAYEUX
CASA SEVERAQUE DIONÍSIO

Instituída em 10 de novembro de 1960

sujeição do negócio ao procedimento formal e burocrático previsto pelo

estatuto não serve ao eficaz atendimento do interesse público naquela

hipótese específica".

E assim arremata:

"mesmo sem a observância dos procedimentos relativos às modalidades

licitatórias, a contratação direta deve obediência aos princípios do Direito

Administrativo, exigindo, por exemplo, a realização de um procedimento

formal, destinado ajustificar a escolha de tal contratação e delineamento de

seus parâmetros e objetivos".

Registre-se que a Lei 8.666/93, em seu art. 24, prescreve um rol taxativo para a dispensa, de sorte que

somente nessas hipóteses poderá a Administração adotar referido procedimento. Não podendo, o

gestor, criar novas hipóteses.

Cabe lembrar ainda que, de qualquer forma, a referida lei considera ilícito penal dispensar ou inexigir

o procedimento licitatório fora das previsões legais.

No caso em análise, verifica-se a partir do relatório apresentado a justificativa da comissão

permanente de licitação de que o valor a ser contratado é inferior àquele previsto no art. 24, II da Lei

8.666/93. Motivo que resguarda a contratação por meio da dispensa.

Não obstante os fundamentos apresentados, insta mencionar que nos procedimentos administrativos

para contratação, a Administração tem o dever de verificar os requisitos de habilitação estabelecidos
no art. 27 da Lei 8.666/93. Porém, excepcionalmente, a lei de regências prevê a possibilidade de

dispensa de alguns dos documentos, notadamente, os previstos nos artigos 28 a 31, conforme
estabelecido no § Io do art. 32 da Lei 8.666/93. A propósito, há recomendação do Tribunal de Contas

da União nesse sentido:

"Deve ser observada a exigência legal (art. 29, inciso IV, da Lei n" 8.666,

de 1993) e constitucional (art. 195, § 3o, da CF) de que nas licitações

públicas, mesmo em casos de dispensa ou inexigibilidade, é obrigatória a

comprovação porparte daempresa contratada de:

Certidão Negativa de Débito (INSS - art. 47, inciso I, alínea a, da Lei n"

8.212, de 1991);
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Certidão Negativade Débitosde Tributos e Contribuições Federais (SRF-IN

n°80,del997);e

Certificado de Regularidade do FGTS (CEF) (art. 27 da Lei n° 8.036, de

1990). Acórdão 260/2002 Plenário.

Assim, cabendo à Administração, mediante juízo de oportunidade e conveniência, avaliar qual será a

forma que proporcionará a contratação mais vantajosa, se a instauração da licitação ou a contratação

direta.

Éa presente consulta para opinar a maneira adequada.

Pois bem, feitos os apontamentos acima e, analisa datoda a documentação acostada nos presentes

autos processuais, esta Assessoria considera regular o presente procedimento, por estar em

consonância com a legislação pertinente, opinando ao final, pela APROVAÇÃO DA DISPENSA DE

LICITAÇÃO.

Quanto a minuta contratual apresentada, verifica-se que as mesmas guardam conformidade com as

exigências legais inscritas nos arts. 40 e 55 da Lei 8.666/93.

3. Da Conclusão

Pelo exposto, opinamos pela aprovação da dispensa apresentada, bem como da minuta contratual

aposta no presente caderno processual, propondo o retorno do processo a(o) CPL/Pregoeiro para as

providencias necessárias.

Bayeux/PB, 19 de Janeiro de 2022.

DELOSMAR DOMINAS DE MENDONÇA NETO
PROCURADpk GERAL

OAB/PB 20.200
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TERMO DE RATIFICAÇÃO

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BAYEUX/PB, no uso de suas atribuições

legais, RESOLVE: RATIFICAR E ADJUDICAR o objeto da DISPENSA N° 00005/2022,

que tem por finalidade a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO PARA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO, MANUTENÇÃO E HOSPEDAGEM PARA

O WEBSITE/PORTAL DESTA CASA LEGISLATIVA, em favor de: MÁXIMA

SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA - CNPJ: 24.627.421/0001-05,

no valor Total de R$ 8.820,00 (oito mil oitocentos e vinte reais), para o exercício de 2022.

Publique-se e cumpra-se.

Bayeux/PB, 19 de Janeiro de 2022.

tAURI BATISTA DA SILVA

PRESIDENTE DA CÂMARA
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CASA SEVERAQUE DIONÍSIO

Instituída em 10 de novembro de 1960

TERMO DO CONTRATO

CONTRATO N°: 05/2022

DISPENSA N° 00005/2022

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI

CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE

BAYEUX/PB E MÁXIMA SERVIÇOS EM

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA -

CNPJ: 24.627.421/0001-05

A CÂMARA MUNICIPAL DE BAYEUX, Pessoa Jurídica de Direito Público, com sede na Av.
Liberdade, 3445 - Centro - Bayeux/PB - CEP. 58.306-000 - CNPJ n° 08.606.972/0001-36, neste ato
representada pelo Sr. Mauri Batista da Silva, Presidente da Câmara Municipal de Bayeux, doravante
denominada CONTRATANTE, e do outro lado, a Empresa MÁXIMA SERVIÇOS EM TECNOLOGIA
DA INFORMAÇÃO LTDA - CNPJ: 24.627.421/0001-05, com sede na Av. Senador Ruy Carneiro, 115,
Io andar - Brisamar - João Pessoa/PB, CEP: 58032-100, doravante denominada CONTRATADO,
representada neste ato pelo(a) Sr(a) MARCONI DUARTE DA SILVA FILHO - CPF: 060.420.034-02,
resolvem celebrar opresente instrumento, mediante as seguintes cláusulas e condições:

§1° Opresente termo de contrato decorre da Dispensa de Licitação n° 00005/2022, processada nos termos
da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 esuas alterações posteriores.

§1° O presente contrato tem por objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO PARA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO, MANUTENÇÃO E HOSPEDAGEM PARA O
WEBSITE/PORTAL DESTA CASA LEGISLATIVA.

§2° Aexecução dos serviços deverá obedecer rigorosamente às condições expressas neste processo, proposta
apresentada e, instruções do Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do
presente contrato, independente de transcrição.

ELÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E P
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§1° O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 8.820,00 (oito mil oitocentos e vinte

reais). A ser pago em 12 (doze) contraprestações mensais de R$ 735,00 (setecentos e trinta e cinco reais)

cada.

CLÁUSULA QUAI

§1°As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:

RECURSOS PRÓPRIOSDO MUNICÍPIO DE BA YEUX:

01.01 - CÂMARA MUNICIPAL DE BA YEUX;

01.031.2000.2001 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES LEGISLA T1VA;

3390 3999- OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA;

§2° As classificações orçamentárias acimadescritas poderão ser alteradas a critério da Administração.

CLÁUSUI

§ Io O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos

adotados pelo Contratante, no prazo de até trinta dias, contados do período de adimplemento/Emissão da

nota fiscal.

§ 2o Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante

atestar a execução do objeto do contrato.

§ 3o A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

fiscal.

§ 4o Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente,

decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a

comprovação da regularização da situação, nãoacarretando qualquer ônusparaa Contratante.

§ 5o Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.
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§ 6oQuando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

a) A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n°

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida

Lei Complementar.

§ 7o Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma

forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre

a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte

fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = índice decompensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) i - mm

365

1 = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual •--6%

CLÁUSULA SEXTA -DOS PRAZOS

§ Io O prazo de vigência do Contrato será determinado: até o final do exercício financeiro de 2022,

considerando a data de sua assinatura.

CLÁUSULA SÉTIMA - DASOBRIGAÇÕES DO CONTRAT/

§ Io São obrigações da Contratante:

a) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
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b) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente

com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento

definitivo;

c) comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no

objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

d) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

comissão/servidor especialmente designado;

e) efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo

e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

§ 2° A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

§ Io A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto e, ainda:

a) efetuar a entrega do objeto / prestação dos serviços em perfeitas condições, conforme

especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da

respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo,

procedência e prazo de garantia ou validade;

b) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e

17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

&

c) substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência

objeto com avarias ou defeitos; •VÍéw-
d) comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
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entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

e) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

f) indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

§ 2o A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

ÁUSULANONA-DÍ

§ Io Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, exceto para os

casos previstos no Art. 65, "d" e §§ 5oe 6oda Lei 8.666/93.

§1° Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

§1°Nos termos do art. 67 Lei n° 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar

a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

§ 2o A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios

redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus

agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993.

§ 3o O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrênciasrelacionadas com a

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e

fl
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encaminhando os apontamentos à autoridade competente paraas providências cabíveis.

tUSULA DECIIC.MA SEGUNDA - RESCISÃO DO CONTRATO:

§Io A rescisão Contratual poderá ser:

a) Por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados no Art. 79 da Lei

Federal n°. 8.666/93.

b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da

Autoridade competente, reduzida a termo no Processo Licitatório, desde que haja conveniência da

CONTRATANTE.

§2° Em caso de rescisão prevista nos Incisos XII e XVII do Art. 78 da Lei Federal n°. 8.666/93, sem que

haja culpa do(a) CONTRATADO(a), será essa ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados,

quando os houver sofrido.

§3° A rescisão Contratual de que trata o Inciso I do Art. 78 da Lei Federal n°. 8.666/93 acarretará as

conseqüênciasprevistas no Art. 80, Incisos I e IV, no que couber ambos da Lei Federal n°. 8.666/93.

§ Io Comete infração administrativa a Contratada que:

a) inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da

contratação;

b) ensejar o retardamento da execução do objeto;

c) falhar ou fraudar na execução do contrato;

d) comportar-se de modo inidôneo;

e) cometer fraude fiscal;

§ 2° Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à

CONTRATADA as seguintes sanções:
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a?

a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos

significativos para a Contratante;

b) multamoratória de 0,3%(três décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobreo valorda

parcela inadimplida, até o limitede 30 (trinta)dias;

c) multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto;

d) em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima,

será aplicadade formaproporcional à obrigaçãoinadimplida;

e) suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até

dois anos;

f) impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios com o

conseqüente descredenciamento no SICAF pelo prazode até cincoanos;

f.l) A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é

aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem

13.1 deste Termo de Referência

g) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto

perdurarem osmotivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante

a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada

ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

§ 3o As sanções de advertência; suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão por até dois
anos; impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios por até cinco
anos, e; declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, poderão ser

aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem iLgf*^~
efetuados. T^U^

§4o Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III eIV da Lei n° 8.666, de 1993, as empresas ou ^y4^
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tf

profissionais que:

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos;

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos

ilícitos praticados.

§ 5° A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n°

8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n° 9.784, de 1999.

§ 6° As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos,

ou recolhidos em favor da Administração, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão

inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente.

a) Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias,

a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

§ 7° Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a

Administração poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

§ 8° A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da

proporcionalidade.

§ 9° Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração

administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da

responsabilidadeda empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado,

para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo

de Responsabilização - PAR.

§ 10° A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à
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Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013,

seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

§ 11° O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato

lesivo cometido por pessoajurídica, com ou sem a participação de agente público.

SULA DÉCIMA QUARTA - DAS VEDAÇÕES

§ 1° É vedado à contratada:

a) Caucionar ou utilizar esteTermo de Contrato paraqualquer operação financeira;

b) Interromper a execução contratual sobalegação de inadimplemento porparte da

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

§ Io Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 daLei n° 8.666, de 1993.

§ 2° A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.

§ 3° As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de

25%(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DOS CASOS OMISSOS

§ 1° Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n°
8.666, de 1993 e, demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente,

segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e

princípios gerais dos contratos.

0

M^
CLÁUSULA DÉCIMAS

Av Liberdade, 3445 - Centro - Bayeux - Paraíba- CEP. 58.306-000- CNPJ 08.606.972/0001-36
Fone: (83) 3232. 3286

www.camarabayeux.pb.gov.br



CÂMARA MUNICIPAL DE BAYEUX

CASA SEVERAQUE DIONÍSIO
Instituída em 10 de novembro de 1960

§ 1°Incumbirá à CONTRATANTE providenciara publicação deste instrumento, por extrato, nos meios de

publicidade adequados, para que os atos neste termo mencionados, ganhem eficácia.

CLÁUSULA DECIP

§ 1° As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas

administrativamente, serão processadas e julgadas na Vara da Fazenda Pública, no Foro da cidade de

BAYEUX/PB, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos

no art. 102, Inciso I, alínea "d" da Constituição Federal.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado pelas

partes e por duas testemunhas.

Bayeux/PB, 19 de Janeiro de 2022.

CÂMARA MUNICIPAL DE BAYEUX - CNPJ: 08.606.972/0001-36

MAURI BATISTA DA SILVA - PRESIDENTE DA CÂMARA

TESTEMUNHAS:

1. Nj^^tJ^q^vce- v^ -

2. 9xlWvv^^^^A^X/^^^/^^

mm Sm*» MtaMtgiríriim«kLtdi.
MarconllJjlaní da Silvo Filho

—Diretor Administrativo—
CPF: 060.420.034-02

MÁXIMA SERVIÇOS EM TECNOLOGIADAINFORMAÇÃO LTDA

CNPJ: 24.627.421/0001-05

CONTRATADO

cW \o\vjou^ - CPF: Ç>^q>-&e>à-A-ç,U-£3

•cpF:^c.qfl?.KM~6y

Av. Liberdade, 3445 - Centro - Bayeux - Paraíba - CEP. 58.306-000 - CNPJ 08.606.972/0001-36
Fone: (83) 3232. 3286

www.camarabayeux.pb.gov.br



CÂMARA MUNICIPAL DE BAYEUX
CASA SEVERAQUE DIONÍSIO

Instituída em 10 de novembro de 1960

EXTRATO DO CONTRATO

1. CONTRATO N° 05/2022; 2. DISPENSA N° 00005/2022; 3. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA DO RAMO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO, MANUTENÇÃO E
HOSPEDAGEM PARA O WEBSITE/PORTAL DESTA CASA LEGISLATIVA; 4.
CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE BAYEUX - CNPJ: 08.606.972/0001-36; 5.
CONTRATADO: MÁXIMA SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA - CNPJ:
24 627.421/0001-05 - Valor Global: R$ 8.820,00 (oito mil oitocentos e vinte reais). 6. FONTE DE
RECURSOS: Recursos Ordinários. 7. DATA DA ASSINATURA: 19/01/2022. 8. PRAZO:
31/12/2022.

Av Liberdade 3445 - Centro - Bayeux - Paraíba - CEP. 58.306-000 - CNPJ 08.606.972/0001-36
Fone: (83) 3232. 3286

www.camarabayeux.pb.gov.br
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Edição Extra

a 17 a

mtm m mamm
Instituído pela Resolução n° 09/2005 de 17 de agosto de 2005

Câmara Municipal de Bayeux - Paraíba

www.camarabayeux.pb gov.br

c Amara mumcipal oe bayeux
CASA SEVERAQUE DIOR ÍSIO

MI«ti«Hlc mmtmám ét l«f

TERMO DE RATIFICAÇÃO

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BAYEUX/PB. no uso de suas atribuições

legais. RESOLVE: RATIFICAR E ADJUDICAR o objeto da DISPENSA N* 00005/2022.

que lem por finalidade a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO PARA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO. MANUTENÇÃO E HOSPEDAGEM PARA

O WEBSITE/PORTAL DESTA CASA LEGISLATIVA, em favor de: MÃXIMA

SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA - CNPJ: 24.627.421/0001-05.

no valor Total de RS 8.820.00 (oito ml oitocentos e vinte leais), para o exercício de 2022.

Publique-see cumpra-se.

Bayeux/PB. 19 de Janeiro de 2022.

MAURI BATISTA DA SILVA

PRESIDENTE DA CÂMARA

344S - CM» - Bqao - Pxat» - OT. 5« 306-000 - CNPJ OL606 T7 J/0001 -j
Co™ |«3) 323Z 32*6

•wm nsssssnnjani an psssst

15a LEGISLATURA
Io BIÊNIO

(2022)
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Edição Extra

Instituído pela Resolução n° 09/2005 de 17 de agosto de 2005

Câmara Municipal de Bayeux - Paraíba

www.camarabayeux. pb.gov.br

,RA alUMCIPAL DE BICÂMARA mumOPU. DE BAYEUX
CASA SEVERAQUE DIORÍSIO

IMÜaéif.llil.1

EXTRATO DO CONTRATO

I. CONTRATO N* 05/2022: 2. DISPENSA N* 0000572022: 3. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA DO RAMO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO. MANUTENÇÃO E
HOSPEDAGEM PARA O WEBSITE/PORTAL DESTA CASA LEGISLATIVA: 4.

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE BAYEUX - CNPJ: 08 606 972/0001 -36: S.
CONTRATADO: MÁXIMA SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA - CNPJ
24 627 421/0001-05 - Valor Global: RS 8 820.00 (oilo mil oiKxxnta» c vinw mis). 6. FONTE DE

RECURSOS: Recnnoi Ordinário. 7. DATA DA ASSINATURA: 1*01/2022 8. PRAZO

31/12/2022.

J - CNPJ 0a.6O6 775/O00I-36

15a LEGISLATURA
Io BIÊNIO

(2022)
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Tribunal de Contas do Estado da Paraíba

/
TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

RECIBO DE PROTOCOLO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 01/02/2022 às 17:33:44 foi protocolizado o documento
sob o N° 07992/22 da subcategoria Contratos , exercício2022, referente a(o) Câmara Municipal de Bayeux,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por MAURI BATISTA DA SILVA.

Número do Contrato: 000000052022

Data da Publicação: 20/01/2022
Data da Assinatura: 19/01/2022

Data Final do Contrato: 31/12/2022

Valor Contratado: R$ 8.820,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO,
MANUTENÇÃO E HOSPEDAGEM PARA O WEBSITE/PORTAL DESTA CASA LEGISLATIVA
Contratado (Nome): MÁXIMA SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA-ME
Contratado (CNPJ): 24.627.421/0001-05

[INFORMAÇÃO DOSISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

Documento Informado? Autenticação

[PDF] Contrato Sim e0b13055e491f3cd0157af23e8188314

[PDF] Designação do fiscal do contrato Sim e259f057977dff50dc7cf1 b6b350e6d 1

[PDF] Designação do gestor do contrato Não

[PDF] Documentos comprobatórios da regularidade da contratada Sim 09546c9ad1f3e029098fe415abffbd3b

rDDF] Publicidade do(s) contrato (s) Sim 4747664e27dd74174eee1787dc694a94

João Pessoa, 01 de Fevereiro de 2022

Assinado Eletronicamente
conforme LC 16/93. alterada pela LC 91/2009 e

pelo Regimento Interno, alterado pela
RA TC 18/2009

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

RECIBO PROTOCOLO. Doe. 07992/22. Data: 01/02/2022 17:33. Responsável: tramita.
Impresso pormsilva47 em 01/02/2022 17:34. Validação: 7C64.E178.8E9C.3FB6.11C4.1901.7936.60BC.
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Tribunal de Contas do Estado da Paraíba

/
TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

RECIBO DE PROTOCOLO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 31/01/2022 às 18:34:57 foi protocolizado o documento
sob o N° 07657/22 da subcategoria Licitações , exercício 2022, referente a(o) Câmara Municipal de Bayeux,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por MAURI BATISTA DA SILVA.

Jurisdicionado: Câmara Municipal de Bayeux
Número da Licitação: 00005/2022
Órgão de Publicação: Mural
Data de Homologação: 19/01/2022
Responsável pela Homologação: Câmara Municipal de Bayeux
Modalidade: Dispensa (Art. 24 - Lei 8.666/93)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 8.820,00
Fontes de Recursos: Recursos Ordinários (91).
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO,
MANUTENÇÃO E HOSPEDAGEM PARA O WEBSITE/PORTAL DESTA CASA LEGISLATIVA
Utilizou prerrogativas da Lei 13.979/2020 (COVID-19)?: Não

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 8.820,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): MÁXIMA SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
LTDA-ME

Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 24.627.421/0001-05
Proposta 1 - Situação: Vencedora
Proposta 2 - Valor da Proposta: R$ 12.492,00
Proposta 2 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): PBSOFT INFORMÁTICA LTDA- ME
Proposta 2 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 06.182.692/0001-12
Proposta 2 - Situação: Perdedora
Proposta 3 -Valor da Proposta: R$ 10.000,00
Proposta 3 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): SIDNEI ROBERTO PEREIRA 07475991814
Proposta 3 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 23.157.493/0001-73
Proposta 3 - Situação: Perdedora

Documento Informado? Autenticação

[PDF] Termo de Ratificação Sim 94a2e68985bde3abb2f141d20ab38642

RECIBO PROTOCOLO. Doe. 07657/22. Data: 31/01/2022 18:34. Responsável: tramita.
Impresso por msilva47 em 31/01/2022 18:35. Validação: E9EE.2ED8.3198.5599.4152.A92E.CCCB.54C1.



João Pessoa, 31 de Janeiro de 2022

J Assinado Eletronicamente
conforme LC 18/93, alterada pela LC 91/2009 e

pelo Regimento Interno, alterado pela
RATC 18/2009

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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